
ACORDO COLETIVO 
DE BANCO DE HORAS 

 
Pelo presente instrumento, as partes abaixo indicadas firmam livremente Acordo Coletivo de Acúmulo e 
Compensação de Horário de Trabalho, em observância à Consolidação das Leis do Trabalho em seu Art. 59 nos 
seguintes termos e condições: 
 
 
PARTES 
 
 
ARYZTA DO BRASIL ALIMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 57.016.578/0009-00, com sede na Estrada 
Municipal JGR 254, s/n, Km2 – Tanquinho Velho - Jaguariuna, neste ato representado por seus Representantes 
Legais, VANESSA ALVARENGA OLIVA SCHIFINO, inscrito no CPF n° 147.877.858-00, portadora da cédula de 
identidade RG n° 18.121.760 SSP/SP, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 1.336, 3ª e 4ª 
andares, conjuntos 31/32 e 41/42, Jardim Paulistano, CEP 01451-001, São Paulo – SP. 
 
 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE ALIMENTACAO DE CAMPINAS (SITAC), CNPJ n. 
46.070.678/0001-41, neste ato representado(a) por seu Vice-Presidente, Sr(a). Marcos Roberto da Silva Araújo, 
celebram o presente Acordo Coletivo de Banco de Horas, estipulando as condições de trabalho previstas nas 
cláusulas seguinte: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – IMPLANTAÇÃO DO BANCO DE HORAS 
 

1.1 As regras aqui definidas foram frutos da livre negociação entre a EMPRESA e SINDICATO, sendo claras e 
objetivas, acessíveis a todos os participantes, facilitado o controle e acompanhamento por parte dos 
funcionários, tendo como objetivo a implantação do banco de horas para os funcionários da ARYZTA com 
contratos de trabalho em vigor, segundo critérios e regras a seguir descritos. 
 

1.2 O banco de horas terá por finalidade compensar as horas trabalhadas excedentes à jornada de trabalho 
regularmente cumprida, praticadas em regime de horas extras, observados os critérios constantes neste 
Acordo Coletivo de Trabalho – ACT e das normas administrativas da empresa. 

 
1.3 Para efeito do presente Acordo, a jornada normal de trabalho dos empregados, bem como o intervalo 

para refeição e descanso, são aqueles estipulados no contrato individual de trabalho e, 
complementarmente e no que couber, no Acordo Coletivo de Trabalho e/ou Convenção Coletiva de 
Trabalho. Em razão da adoção do presente modelo de compensação de jornada de trabalho, mediante o 
emprego de banco de horas, é vedada a adoção cumulativa de qualquer outro regime de compensação 
de jornada, sob pena de invalidação de ambos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – ABRANGÊNCIA 

2.1 O acordo abrange todos os empregados da ARYZTA, com exceção: 
 
Diretores e empregados que estejam no exercício de função de confiança/gratificada e todos os que exerçam 
cargos que acarretem a dispensa na marcação de ponto; 
 

a) Estagiários e jovens aprendizes; e 
 

b) Funcionários que desempenhem ou venham a desempenhar trabalhos insalubres ou perigosos. 



CLÁUSULA TERCEIRA – CONTAGEM E COMPENSAÇÃO DAS HORAS 

 
3.1. Para fins de contagem das horas de trabalho, todas as horas que excedam o limite da jornada regular de 
trabalho serão registradas nos controles de horários respectivos e lançadas no banco de horas. Eventuais 
jornadas que excedam o limite de 2 (duas) horas extraordinárias por dia serão imediatamente remuneradas, 
sendo lançadas no banco apenas as primeiras 2 (duas) horas extraordinárias. 
 
3.2. As horas a serem creditadas ou compensadas no banco de horas deverão ser previamente autorizadas pela 
chefia imediata, sob pena de imposição de advertência ao colaborador que exceder sua jornada sem a referida 
prévia e expressa autorização. A autorização prévia não é requerida para períodos diários iguais ou inferiores a 10 
(dez) minutos. 
 
3.3. As horas executadas em sobrejornada para fim de geração de crédito no banco de horas não podem exceder 
o número de 02 (duas) horas diárias, salvo nas hipóteses previstas no art. 61 CLT. 
 
3.4. Para a compensação das horas registradas no banco de horas o empregado deverá solicitar a ausência à 
chefia imediata com no mínimo 2 (dois) dias úteis de antecedência. Fica estipulado ao empregador o prazo de 48 
(quarenta e oito) horas para comunicar o empregado a ausência para compensar banco de horas. 
 
3.5. As horas executadas em sobrejornada de segunda a sábado, serão compensadas ou eventualmente pagas na 
proporção de 01 (uma) hora excedente para 01 (uma) hora compensada; e as horas trabalhadas em domingos, 
feriados (sendo esses já compensados) ou que não façam parte do horário normal do colaborador, serão 
remuneradas no final do período de apuração mensal com acréscimo de 100% (cem por cento). 
 
3.6. As horas trabalhadas em sobrejornada somente poderão ser lançadas no banco de horas até o teto de 80 
(oitenta) horas para cada período de 6 (seis) meses. 
 
3.7. As horas lançadas no banco de horas e não compensadas serão computadas para efeito de integração em 
férias, 13° salário, FGTS, descanso semanal remunerado, observando a regra prevista na cláusula 3.5. 
 
3.8 A ARYZTA realizará controle individualizado no banco de horas, que conterá demonstrativo claro e preciso das 
horas trabalhadas em excesso ao limite ordinário de sua jornada de trabalho e das horas compensadas do banco 
de horas. 
 
3.9. Ao final de cada mês a empresa disponibilizará a cada empregado extrato das horas de crédito do respectivo 
mês e a indicação precisa do saldo até aquela data (resultado das horas creditadas após subtração das horas 
compensadas). 
 

CLÁUSULA QUARTA – AFASTAMENTOS, AUSÊNCIAS E ATRASOS 

 

4.1. Ocorrendo a necessidade de saídas antecipadas ou entradas tardias, o evento deverá ser previamente 
submetido pelo empregado à aprovação da chefia imediata para que sejam levadas a lançamento no banco de 
horas. As faltas injustificadas, que não forem previamente autorizados pela chefia imediata nos termos da 
cláusula 3.4 deste ACT não serão incluídas no banco de horas para fins de compensação, sendo debitados do 
salário do colaborador.  
 
4.2. No caso de afastamento do emprego em razão do gozo de benefício previdenciário (exceto aposentadoria 
por invalidez), o saldo do banco de horas existente no momento do afastamento será congelado até o retorno 
laboral do empregado ou conversão do benefício em aposentadoria por invalidez. 
 
4.3. O empregado afastado do emprego por aposentadoria por invalidez fará jus ao recebimento do saldo do 
banco de horas, o qual ocorrerá em até 60 (sessenta) dias da data em que a empresa tenha recebido a 
comunicação da concessão do benefício previdenciário, e considerará para fins de cálculo o salário em vigor no 
mês de pagamento. 



CLÁUSULA QUINTA – DESLIGAMENTO POR RESCISÃO CONTRATUAL 

 
5.1. Na ocorrência de rescisão contratual o saldo credor do banco de horas do empregado será pago no prazo 
legalmente estabelecido para quitação das verbas rescisórias, observada a regra prevista na cláusula 3.5. 
  
5.2. O Saldo devedor do banco de horas do empregado não será descontado, sendo suportado pela Empresa. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DIVERGÊNCIAS 
 
6.1. As cláusulas aqui estipuladas prevalecerão sobre aquelas constantes do Acordo Coletivo de Trabalho vigente, 
quando conflitantes. Em caso de omissão no texto ou de divergência sobre o regramento disposto neste 
instrumento, as partes se comprometem a negociar, com a finalidade de alcançar uma solução. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – APURAÇÃO 

 
7.1. A apuração do saldo de banco de horas será efetuada a cada 06(seis) meses e o saldo das horas excedentes 
não compensadas será creditado em folha de pagamento no mês subsequente ao fechamento. 
 
7.2. O fechamento e o pagamento do saldo de horas serão realizados nos meses de Setembro e Março 
respectivamente. 
 

CLÁUSULA OITAVA - VIGÊNCIA 

 
8.1. O presente acordo tem vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo o mesmo 
ser renovado por igual período caso seja de interesse das partes signatárias, que deverão redigir novo acordo. 
 
8.2. O saldo existente no banco de horas ao final do presente acordo, caso não haja prorrogação do mesmo, será 
adimplido em até 30 (trinta) dias considerando o salário em vigor no mês de pagamento. 
 

CLÁUSULA NONA - MULTA 

 
9.1. O não cumprimento das disposições acima enseja o pagamento de multa de 20% do piso salarial por 
empregado e por infração, sendo revertida a favor da parte prejudicada. 

São Paulo, 16 de março de 2021. 

 

ARYZTA DO BRASIL ALIMENTOS LTDA                 
Vanessa Alvarenga Oliva Schifino 

 

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS                            
INDÚSTRIAS DE ALIMENTACAO DE CAMPINAS 

(SITAC) 

 


